PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 114, de 2021.

De autoria do Senhor Deputado Paulo Fiorilo, o Projeto de lei (PL) em epígrafe regulamenta a aplicação da sanção de prestação de serviços à comunidade, nos termos do art. 112, II, do Código Sanitário do Estado, para quem for flagrado descumprindo as medidas de restrição impostas em decorrência da pandemia de Covid-19.
Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta no período de 5 (cinco) sessões ordinárias, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

A proposição foi distribuída às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Segundo esta propositura, temos que:

“Nos termos do art. 112, II, do Código Sanitário do Estado de São Paulo (Lei nº 10.083/98), fica estipulada a sanção administrativa de prestação de serviços à comunidade para todos àqueles que forem autuados em flagrante no descumprimento das medidas de restrição impostas devido à pandemia de Covid-19, de acordo com o “Plano São Paulo”.

Parágrafo único: Para a aplicação da sanção prevista nesta lei, fica entendido como descumprimento das medidas de restrição quaisquer aglomerações, realizadas em vias públicas ou no interior de estabelecimentos comerciais, que agreguem mais de 10 (dez) pessoas, em desrespeito ao distanciamento social e as normas de saúde determinadas pela ANVISA, bem como ocorram fora dos dias/horários determinados pela fase do Plano São Paulo vigente naquela região na data da autuação.”
A propósito, assim estabelece o inciso II do artigo 112 da Lei nº 10.083, de 23 de setembro de 1998, que dispõe sobre o Código Sanitário:

Artigo 112 - As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de:

I (...);

II - prestação de serviços à comunidade; (...)
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza administrativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa do Senhor Governador do Estado, ou ainda de competência da União Federal.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:
Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Por conseguinte, frisamos o dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Todavia, essa demanda poderá ser encaminhada às autoridades competentes por meio de uma Indicação ao Governador, recomendando a elaboração de estudos e outras providências pertinentes.

Embora o PL contenha elevado propósito quanto ao mérito, sendo digno de respeito e elogio, demonstra-se eivado de inconstitucionalidade na medida em que apresenta vício de iniciativa, usurpa a competência material do Poder Executivo e fere o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia.
Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 114, de 2021.

Sala das Comissões, em
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